
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

DECISÃO MONOCRÁTICA

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2013720-21.2014.815.0000.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Impetrante : Paulo Roberto de Lucena.    
Advogada : Andrea Henrique de Sousa e Silva e outra.
Impetrado : Presidente da Pbprev – Paraíba Previdência.

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  PROCESSUAL
CIVIL.  LITISPENDÊNCIA  RECONHECIDA.
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO
DE MÉRITO NOS TERMOS DO ART. 267, V DO
CPC. DENEGAÇÃO DA ORDEM.  

-  Em  se  averiguando  manifesta  a  ocorrência  de
litispendência,  há  de  se  extinguir  o  processo  sem
resolução  de  mérito,  denegando-se  a  segurança
pleiteada,  havendo,  inclusive,  a  possibilidade  de  o
Relator,  em  hipóteses  como  a  que  ora  se  analisa,
extinguir  o  processo  de  competência  originária  do
Tribunal, consoante autorização do art. 127, inciso X,
do Regimento Interno desta Corte.  

Vistos.

Trata-se  de Mandado  de  Segurança impetrado  por  Paulo
Roberto de Lucena contra suposto ato ilegal e abusivo imputado ao Presidente
da Paraíba Previdência  –  PBPREV,  consubstanciado  na  omissão  quanto  à
implantação  da  gratificação  de  desempenho  e  do  adicional  de  representação
garantidos pela Lei nº 9.703/2012.

Em  suas  razões,  o  impetrante  relata  que  é  servidor  público
aposentado  no  cargo  de  Motorista  da  Polícia  Civil  do  Estado  da  Paraíba,
aduzindo  que  possui  direito  à  paridade  e  integralidade  de  vencimentos,
reconhecido pela própria autarquia previdenciária, a qual, porém, não cumpriu
corretamente a atualização do valor correto de seu benefício.

Afirma  que  o  adicional  de  representação  e  a  gratificação  de
desempenho possuem natureza de vantagem de caráter geral,  configurando a
inobservância  de  sua  implementação  em  seus  proventos  um  desrespeito  ao
direito de paridade e isonomia.
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Ao final, pugna pela concessão da segurança e implantação das
verbas referidas em seu contracheque.

Intimada, a autoridade apontada como coatora suscita ocorrência
de  litispendência  entre  o  presente  mandamus e  a  ação  ordinária  n°
200.2012.084.817-0 (fls. 151/152).

Instada  a  se  manifestar,  a  parte  impetrante  reconheceu  a
ocorrência  do  mencionado  instituto,  pugnando  pela  extinção  do  remédio
constitucional (fls.179).

É o relatório.

DECIDO.

O Código de Processo Civil, em seu art. 301, § 2°, preconiza que
“há litispendência, quando se repete ação, que está em curso”, e que, “uma
ação é idêntica à outra quando tem as mesmas partes, a mesma causa de pedir
e o mesmo pedido.”.

A respeito  da  matéria,  Nelson  Nery  Junior  e  Rosa  Maria  de
Andrade  Nery  (  in  Código  de  Processo  Civil  Comentado  e  Legislação
Extravagente”; RT; 11ª edição; pág. 525) lecionam:

“Dá-se a litispendência quando se repete ação idêntica
a uma que se encontra em curso, isto é, quando a ação
proposta  tem as  mesmas  partes,  a  mesma causa de
pedir (próxima e remota) e o mesmo pedido (mediato e
imediato. ‘O  processo  considera-se  pendente  desde
quando proposta  a  demanda  mediante  a  entrega  da
petição inicial em uma repartição judiciária (art. 263)
e  deixa  de  existir  no  momento  em  que  se  torne
irrecorrível a sentença determinante de sua extinção;
com ou sem julgamento do mérito’ (Dinamarco,  Inst.
PP. 371/372)’”. (grifo nosso).

Como se pode ver, o instituto da litispendência objetiva impedir
que um autor promova duas demandas visando ao mesmo resultado, ou seja, que
- contra uma mesma parte promovida - ajuize mais de uma ação com o mesmo
pedido e fundado na mesma causa de pedir. Desta forma, evita-se que ocorram
decisões conflitantes acerca de uma única matéria fática.

Pois bem. No caso em apreço, vislumbra-se que a Ação Ordinária
n° 200.2012.084.871-4 e o presente remédio constitucional foram movidos  pelo
Sr.  Paulo  Roberto  de  Lucena,  e  que,  ambas  as  demandas,  encontram-se  em
tramite  em face da PBPREV, possuindo,  ainda,  o  mesmo pedido e  causa de
pedir.

Tanto é assim,  que a  própria  parte  ora impetrante,  às fls.  179,
reconhece  a  ocorrência  de  litispendência  no  caso  concreto,  pugnando  pela
extinção deste mandamuns. 
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Neste  ínterim,  é  de  se  destacar  que  a  litispendência  pode  ser
alegada em qualquer fase processual e grau de jurisdição até que seja proferida
sentença de mérito, a teor do disposto no artigo 267 e inciso V e § 3º do CPC,
devendo o processo ser extinto sem resolução de mérito, senão vejamos: 

“Art.  267. Extingue-se o processo,  sem resolução do
mérito.
(...)
V – quando o juiz acolher a alegação de perempção,
litispendência ou de coisa julgada.
(...)
§ 3º. O juiz conhecerá de ofício, em qualquer tempo e
grau de jurisdição, enquanto não proferida a sentença
de mérito, da  matéria  constante  dos  ns.  IV,  V e  VI;
todavia  o  réu  que  a  não  alegar,  na  primeira
oportunidade  em  que  lhe  caiba  falar  nos  autos,
responderá  pelas  custas  do  retardamento”.  (grifo
nosso).

Por  fim,  frisa-se  que  Lei  nº  12.019/2009,  no  §5º  do  art.  6º,
prescreve que será denegada a segurança nos casos previstos pelo art. 267, do
Código  de  Processo  Civil.  Por  seu  turno,  buscando  otimizar  o  processo  no
âmbito deste Egrégio Tribunal, o Regimento Interno, em seu art. 127, inciso X,
estabelece que:

“Art. 127 São Atribuições do Relator:
(…)
X – extinguir o processo de competência originária do
Tribunal, nas hipóteses previstas no artigo 267 e nos
incisos III e V do artigo 269 do Código de Processo
Civil, e resolver incidentes cuja solução não competir
ao Tribunal, por algum de seus órgãos.”

Por tudo o que foi exposto, restando manifesta a ocorrência do
instituto da litispendência, bem como sendo hipótese de aplicação do art. 267,
inciso V, do Diploma Processual Civil, e fundamentado no art. 127, inciso X, do
Regimento Interno,  DENEGO A SEGURANÇA, SEM APRECIAÇÃO DE
MÉRITO.

Sem custas e sem honorários advocatícios, em conformidade com
a Súmula nº 512, do Supremo Tribunal Federal.

P.I.

João Pessoa, 19 de março de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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